EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO CONSELHO ESPECIAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS – TJDFT
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XXXXXXXXXXXX, brasileiro, casado, servidor público distrital, portador do RG n°. XXXXXXXXX, CPF n°. XXXXXXXX, residente e domiciliado XXXXXXXXXXXXXX, legalmente representado pelo procurador que ao final subscreve (Doc. 01), com fulcro no art. 5°, inciso LXIX, da Constituição Federal, bem como na Lei Federal n°. 1.553/51 vem à presença de Vossa Excelência impetrar

	MANDADO DE SEGURANÇA

COM PEDIDO DE LIMINAR


contra ato do Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT, tendo como endereço para intimações e/ou citações o Palácio da Justiça na Praça Municipal, Lote n°. 01, Brasília-DF, CEP 70094-900 (Doc. 02), consoante os fatos e fundamentos a seguir:
	1. DA SÍNTESE FÁTICA


O impetrante se candidatou em concurso público ao cargo de Técnico Judiciário – Área Administrativa, do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT, Edital nº. 01/2007, e concorreu às vagas reservadas às pessoas com deficiência. (Doc. 03)

Conforme orientações e exigências editalícias, ainda no período de inscrições e, portanto, tempestivamente, encaminhou ao CESPE/UnB laudo médico comprovando a deficiência visual, visão monocular que significa a cegueira de um olho. Há laudo médico demonstrando o alegado. (Doc. 04)
Posteriormente, também segundo as regras do Edital, e em face à apresentação da referida documentação, recebeu da organizadora do certame a confirmação da inscrição no concurso público, na condição de deficiente visual, nos termos da “relação dos candidatos que tiveram a inscrição deferida para concorrer na condição de portadores de deficiência”. (Doc. 05)
Realizadas as provas do certame, o impetrante foi classificado
 e, portanto, convocado para a realização da Perícia Médica. Apresentou-se, foi examinado e de acordo com o seu Laudo Médico Pericial, o impetrante “refere visão monocular não se enquadrando no Decreto”.  (Doc. 06)

Em conseqüência, verificou que seu nome não constou na “relação provisória dos candidatos considerados aptos na perícia médica, na seguinte ordem: nível, cargo/área/especialidade, número de inscrição e nome do candidato em ordem alfabética”, divulgada pelo CESPE/UnB logo após a Perícia Médica. (Doc. 07)
A desclassificação do impetrante foi devidamente homologada pelo Presidente do Tribunal e diante desse ato homologatório ingressou com recurso administrativo – sem obter êxito – ocorrendo então violação do direito líquido e certo à inscrição no certame como deficiente visual. (Doc. 08)
Esgotada a via administrativa, surge o “writ” constitucional.

	2. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS


Desse modo, é chegado o momento de ser restabelecida a ordem jurídica violada, pondo um desfecho à situação elencada, razão pela qual se bate às portas do Poder Judiciário, porto seguro dos postulados de um Estado que se almeja Democrático, Social e de Direito.

	
2.1 – CABIMENTO DO “WRIT” CONSTITUCIONAL


O presente remédio constitucional é perfeitamente cabível para a hipótese, eis que de acordo com expresso dispositivo constitucional o Mandado de Segurança será sempre pertinente contra ilegalidade ou abuso de poder praticado pelo agente público ou agente de pessoa jurídica no exercício das atribuições de Poder Público.
“In litteris”, a Constituição Federal no art. 5º, inciso LXIX, prescreve:

LXIX – conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas-corpus ou habeas-data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público; (grifou-se)
Nesse sentido, direito líquido e certo é aquele determinado em seus contornos, comprovável de plano, não exigindo dilação probatória, exatamente como no caso do impetrante. Há provas robustas e idôneas da deficiência monocular – cegueira de um olho – bem como dos atos administrativos citados, inclusive o violador ora praticado pelo Presidente do TJDFT.

	2.2 – COMPETÊNCIA DO CONSELHO ESPECIAL 


Nos termos do Regimento Interno do TJDFT, resta fixada a competência do Conselho Especial para a apreciação deste “mandamus”:
Art. 8º - Compete ao Conselho Especial:

I – processar e julgar originariamente:

[...]

c) os Mandados de Segurança e os habeas data contra atos do Presidente do Tribunal e de quaisquer de seus órgãos ou membros – observados os art. 15, inciso II, e 17, inciso IV, deste Regimento, - do Governador do Distrito Federal e de seu Procurador-Geral e Secretários de Governo, do Presidente da Câmara Distrital e dos membros da Mesa, do Procurador-Geral da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, do Tribunal de Contas do Distrito Federal ou de quaisquer de seus membros, dos Governadores dos Territórios e de seus Secretários de Governo; (grifou-se)

	2.3 – CONDIÇÕES DA AÇÃO E SEUS PRESSUPOSTOS


Estão presentes as condições da ação. Há legitimidade ativa do impetrante, candidato inscrito no concurso público e posteriormente reprovado na Perícia Médica, na esteira do ato homologatório do Presidente do TJDFT. 

Daí emerge a legitimidade passiva da autoridade coatora, segundo a posição do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manifestada no MS 11801-DF:
“(...) a homologação do resultado final do concurso pela autoridade coatora que exclui o impetrante do rol dos aprovados, impossibilitando-o de se inscrever na segunda etapa do concurso (Programa de capacitação), é ato manifestamente ilegal e abusivo, contrário aos objetivos da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, e flagrantemente contrário ao Princípio Constitucional da Igualdade Material e aos preceitos da Carta Magna de 1988...” (grifou-se)
Não é por outro motivo que há interesse de agir na causa, diretamente ligada à relação mantida entre as partes envolvidas no certame do TJDFT. Além disso, as pretensões formuladas mantêm íntima consonância com o ordenamento jurídico pátrio, caracterizando a possibilidade jurídica do pedido.

Ademais, presentes os pressupostos processuais de existência e validade – além dos objetivos e subjetivos – amplamente desenvolvidos pela doutrina e jurisprudência nacionais, cujos conteúdos são de conhecimento deste Egrégio Conselho Especial.

	2.4 – ATO VIOLADOR DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO


O ato coator consistiu na desclassificação do impetrante na condição de deficiente visual, a partir da divulgação oficial da “relação final dos candidatos considerados aptos na perícia médica dos candidatos aos cargos de Técnico Judiciário que se declararam portadores de deficiência, na seguinte ordem: nível, cargo/área/especialidade, número de inscrição e nome do candidato em ordem alfabética”.

Isto ocorreu por meio do Edital n°. 08 – TJDFT, de 24 de abril de 2008, assinado exclusivamente pelo Presidente deste Tribunal.
A partir daí se concretizou o ato coator, uma vez que até então o impetrante gozava dos direitos inerentes à condição de deficiente visual. Assim, a impetração do presente “writ” respeita o prazo decadencial de que trata o art. 18 da Lei Federal n°. 1.533/51, na linha da jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça (STJ):

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. REENQUADRAMENTO. CONSUMAÇÃO DA PREVISÃO LEGAL. INÍCIO DO PRAZO DECADENCIAL. DECADÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

Com a ciência pelo interessado da concretização dos efeitos da lei que promove o reenquadramento de cargos de servidores públicos, inicia-se o prazo decadencial para impetração do mandado de segurança, que não se renova mensalmente.

Recurso ordinário desprovido. (Superior Tribunal Justiça – STJ, RMS n°. 21.627/BA, Rel. Min. Felix Fischer, 15/02/07) (grifou-se)

MANDADO DE SEGURANÇA. DECADÊNCIA. PORTARIA E EFEITOS CONCRETOS.
A publicação da portaria de efeitos concretos que determina a forma de enquadramento do servidor é o marco inicial do prazo decadencial, pois atinge o próprio fundo de direito.

Recurso não provido. (Superior Tribunal de Justiça – STJ, RMS b°. 6.380/SC, Rel. Min. Edson Vidigal, 21/06/99) (grifou-se)

	2.5 – A VISÃO MONOCULAR 


Afrontar temática de tamanha relevância exige uma sumária imersão nos aspectos médicos, psicológicos, profissionais e jurídicos da visão monocular, de forma a possibilitar o máximo de conhecimentos sobre a questão examinada, em exíguo espaço de tempo, mecanismo próprio do rito processual mandamental.
	
2.5.1 – ASPECTOS MÉDICOS E PSICOLÓGICOS


“Máxima vênia”, traz-se à baila estudos avançados sobre a visão monocular comprovando toda a exposição até então feita
. Publicou-se na “Journal of Visual Impairment & Blindness, American Foundation for the Blind” – Revista Norte-Americana Especializada em Oftalmologia – o seguinte trabalho, donde se extraiu o excerto traduzido na íntegra pelo Setor Médico da Associação Brasileira dos Deficientes Portadores de Visão Monocular (ABDPVM), entidade a qual o impetrante é associado:
As pessoas com visão monocular enfrentam grandes dificuldades por causa da sua deficiência visual. As conclusões deste estudo revelaram uma série de problemas psicológicos, psico-sociais, físicos, profissionais, problemas no cotidiano que afetam muitas áreas da vida social e têm profundas conseqüências físicas, psicológicas e no bem-estar dessas pessoas. Embora algumas dessas pessoas sejam capazes de levar, relativamente, uma vida normal, para muitas os efeitos da deficiência visual podem ser enormes. Medo, baixa estima e os sentimentos de inadequação muitas vezes contribuem para depressão e o isolamento social, que são agravados pelo cansaço físico e mental causado pelo esforço necessário para conduzir as necessidades da vida com essa condição. Para alguns, o impacto da visão monocular no trabalho foi devastador, levando à perda de cargos e negócios, a incapacidade de prosseguir na carreira dos sonhos e a redução considerável dos rendimentos. O desempenho das atividades diárias como a condução de veículos, a mobilidade, a higiene pessoal, as tarefas domésticas, os hobbies e esportes também foram afetados negativamente. (grifou-se)
Na linha científica, pesquisadores brasileiros e estrangeiros, além de instituições renomadas, aprofundaram o exame da questão monocular e constataram a gravidade da deficiência visual, com referência a:

a) Simon Liversedge da Universidade de Southampton (Inglaterra);

b) Thomas Politzer da Associação Internacional para Reabilitação Neuro-Optométrica (NORA) situada na Universidade da Califórnia (EUA);

c) Nara Lúcia Poli Botelho, Psicóloga do Departamento de Oftalmologia do Setor de Órbita da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo e da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP);

d) Marcos Volpini, Médico Oftalmologista do Hospital Sírio Libanês e responsável pelo Setor de Plástica Ocular da Santa Casa de Misericórdia de Santo Amaro/SP;

e) Eurípedes da Mota Moura, Médico Assistente, Doutor e Chefe do Setor de Plástica Ocular da Clínica Oftalmológica do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (USP). 

f) Associação Norte-Americana de Optometria; e 

g) Conselho Brasileiro de Óptica e Optometria; (grifou-se)
	2.5.2 – ASPECTOS PROFISSIONAIS


Ante aos aspectos médicos e psicológicos, as pessoas com visão monocular possuem sérias restrições no mercado de trabalho – público e privado – motivadas exclusivamente em função desta deficiência.

Há impedimento a inúmeras carreiras profissionais, tais como:

Marinha, Exército, Aeronáutica, Polícia Rodoviária Federal, Polícia Rodoviária Estadual, Polícia Ferroviária Federal, Polícia Federal, Polícia Militar, Polícia Civil, Polícia Judiciária do Senado Federal, Câmara Federal, Assembléias Legislativas e Câmaras Municipais, Segurança Judiciário de Tribunais e particulares, Guarda Municipal, Corpo de Bombeiros, oftalmologista (além de outras profissões médico/científicas) em função do uso de aparelhos profissionais que exigem a visão binocular (nos dois olhos), motorista profissional nas categorias “C”, “D” e “E” e profissões conexas (700% a mais de acidentes de trânsito, permitindo-se apenas a aquisição da Carteira Nacional de Habilitação (CNH) “A” e “B” – Resolução n°. 80/98 CONTRAN), vedação ao trabalho em plataformas petrolíferas, operador de guindaste, indústrias químicas, laboratórios, comissário de bordo, controlador de vôo, etc. (grifou-se) 

Trata-se de uma dupla discriminação no mercado de trabalho onde estes cidadãos são reprovados nas Perícias Médicas por conta da deficiência monocular – mesmo concorrendo pela lista ampla – sob o argumento de que a deficiência visual seria incompatível com o exercício do cargo, em que pese esta (=deficiência), “supostamente”, não ser reconhecida pelo ordenamento jurídico brasileiro (Decreto Federal n°. 3.298/99).

No âmbito dos concursos públicos, há casos onde o candidato com visão monocular realiza provas para dois cargos do mesmo certame – Técnico Judiciário/Área Segurança-Transporte e Analista Judiciário/Área Judiciária, exemplificativamente – submetendo-se, assim, a mesma Perícia Médica duas vezes. 

No período da manhã, os Peritos atestam a incompatibilidade da deficiência visual com o exercício do primeiro cargo, logo em seguida reprovando-o no certame. Ressalte-se, mesmo pela ampla concorrência.

Munido de tal atestado, submete-se a mesma Perícia Médica, agora no período da tarde para o outro cargo – uma vez que concorreu às vagas reservadas para pessoas com deficiência – quando é surpreendido pela reprovação sob a alegação de que não seria deficiente visual, nos termos do Decreto Federal n°. 3.298/99. oisonocular realiza a prova para mais de um cargo, submetendo-se a Per,, 
Ora, “é e não é” deficiente visual? Esta, pois, a incoerência diária vivida pela imensa parcela de cidadãos brasileiros, tratados como seres humanos “sui generis”, no limbo que permeia a face da discriminação.

É público, notório e comum – sem ser normal, legal e exemplar – a retaliação dos empregadores quando uma pessoa com visão monocular participa de entrevistas e seleções curriculares. Não é selecionada porque em relação aos não-deficientes apresenta limitações, sendo ainda rejeitada entre os deficientes “por não ser deficiente nos termos do Decreto mencionado”.
Uma leitura mais atenta de nossa sociedade indica tal conclusão. Apesar de se reconhecer que o maior drama brasileiro é o distanciamento entre ricos e pobres, não se pode deixar de perceber que numa mesma categoria sócio-econômica as pessoas com deficiência vivenciam uma realidade de maior exclusão social e econômica. Assim, dentre os pobres são os deficientes que mais sofrem com a discriminação e a falta de oportunidades. E pode-se ir além: dentre os deficientes pobres, são as mulheres as mais excluídas. Exemplo disso são as propostas de emprego, publicadas nos Classificados dos jornais, sempre a exigir dos eventuais interessados o requisito da “boa aparência”, rejeitando diretamente a pessoa com visão monocular.

 Portanto, no contexto profissional há uma grave incoerência, pois a visão monocular seria uma deficiência visual apenas para prejuízos ao cidadão – constituindo uma árdua barreira ao acesso laboral – e não para benefícios e proteção Estatal. 

	2.5.3 – ASPECTOS JURÍDICOS


A questão dos autos envolve o reconhecimento do impetrante enquanto deficiente visual, para conferir-lhe o direito à reserva constitucional de cargos públicos às pessoas com deficiência em concursos públicos.
A definição de deficiência visual vem do Decreto Federal nº. 3.298/99, em seu art. 4º, inciso III, que utiliza parâmetros incompatíveis para a aferição da deficiência monocular – “melhor olho”, “somatória” e “ambos os olhos” – uma vez que “não há um olho melhor que outro”, mas sim, “apenas um olho com visão” inexistindo se falar em “somatória”:
Deficiência visual – cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores. (grifou-se)

Nesse sentido, a interpretação da citada norma legal não pode se dar de forma isolada, desconsiderando-se o sistema no qual se encontra inserida. A inteligência do inciso III, do art. 4º mencionado, depende da definição de deficiência exposta no art. 3º do mesmo diploma legal:

Art. 3º Para os efeitos deste Decreto, considera-se:

I – deficiência – toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano; 

 II - deficiência permanente – aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de tempo suficiente para não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, apesar de novos tratamentos; (grifou-se)
A perda total e irreversível da visão de um dos olhos é suficiente para o enquadramento de candidato como deficiente visual, uma vez que a imprestabilidade desse órgão insere-se na conceituação exposta nos incisos I e II do art. 3º do Decreto. 

Analisando parte a parte o art. 3° do Decreto Federal n°. 3298/99:
a) “Toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica...”: a inexistência de visão num dos olhos configura de plano a perda tanto da estrutura quanto da função fisiológica e/ou anatômica exigida pela legislação, além do trauma psicológico; 

b) “... que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano”: tal deficiência causa limitações aos indivíduos em diversos aspectos, ficando estes proibidos de exercer atividades laborativas, aumentando as dificuldades para ingressar no mercado de trabalho, bem como de praticar atividades diárias; 

c) “Aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de tempo suficiente para não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, apesar de novos tratamentos”: não há cura atual, nem tratamento que revitalize a perda da visão num dos olhos, em especial para quem não possui o globo ocular. (grifou-se) 

Nessa perspectiva vêm se posicionando os diversos Tribunais ao afirmarem que “o rol previsto no artigo 4° do Decreto n°. 3.298/99 não é exaustivo” (TRF 3ª Região, Oitava Turma, AC n°. 1198299/SP, Rel. Des. Marianina Galante, 09/01/08, unânime) e “o conceito de ‘pessoa com deficiência’ é aquele constante nos artigos 3° e 4° do Decreto n°. 3.298, de 20/12/99, que regulamentou a Lei n°. 7.853, de 24/10/89, que dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência” (TRF 3ª Região, Segunda Turma, AC n°. 808362/SP, Rel. Des. Marisa Santos, 28/07/03, unânime).

No presente caso, há que se buscar a finalidade do legislador ao dispor sobre a Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (Decreto Federal n°. 3.298/99). Sem dúvida, com a edição da Lei Federal n°. 7.853/89, regulamentada pelo retro dispositivo, o legislador buscou a efetivação de mecanismos capazes de minimizar obstáculos enfrentados por pessoas com deficiência na busca do pleno trabalho.

Desse modo, até no plano internacional a República Federativa do Brasil tem manifestado interesse em ampliar a proteção jurídica a tal segmento social, eis que promulgou a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, Decreto Federal n°. 3.956/01, donde se extrai a mesma idéia de “inclusão conceitual” das pessoas com visão monocular: 
ARTIGO I


Para os efeitos desta Convenção, entende-se por:


1. Deficiência


O termo “deficiência” significa uma restrição física, mental ou sensorial, de natureza permanente ou transitória, que limita a capacidade de exercer uma ou mais atividades essenciais da vida diária, causada ou agravada pelo ambiente econômico e social.

2. Discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência

a) o termo “discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência” significa toda diferenciação, exclusão ou restrição baseada em deficiência, antecedente de deficiência, conseqüência de deficiência anterior ou percepção de deficiência presente ou passada, que tenha o efeito ou propósito de impedir ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício por parte das pessoas portadoras de deficiência de seus direitos humanos e suas liberdades fundamentais. (grifou-se)
Não é por outro motivo que o Supremo Tribunal Federal (STF) – “guardião da Constituição Federal” – assim se manifestou ao comentar sobre “Políticas Inclusivas”, a exemplo do art. 37, inciso VII, da Carta Maior
:

O legislador constituinte, atento à necessidade de resguardar os direitos e os interesses das pessoas portadoras de deficiência, assegurando-lhes a melhoria de sua condição individual, social e econômica – na linha inaugurada no regime anterior pela EC n°. 12/78 – criou mecanismos compensatórios destinados a ensejar a superação das desvantagens decorrentes dessas limitações de ordem pessoal. (STF, ADIn nº. 903-6/MG, Pleno, Rel. Min. Celso de Mello). (grifou-se)
Na linha defendida, a pessoa com deficiência é aquela que luta contra as adversidades decorrentes da cruel realidade, que convive diariamente com barreiras físicas, psicológicas e familiares que influenciam a disputa de oportunidades no mercado de trabalho e que, portanto, faz jus à reserva de vagas em concursos públicos. 

Como enfatiza a Ministra do Supremo Tribunal Federal (STF), Cármen Lúcia, “se a igualdade jurídica fosse apenas a vedação de tratamentos discriminatórios, o princípio seria absolutamente insuficiente para possibilitar a realização dos objetivos fundamentais da República constitucionalmente definidos”. (Ação Afirmativa: O Conteúdo Democrático do Princípio da Igualdade Jurídica, in RTDP n°. 15/85, São Paulo, Malheiros, 1996) 

Na mesma esteira, o também Ministro do STF, Joaquim Barbosa Gomes, afirma que “as ações afirmativas são políticas e mecanismos de inclusão concebidas por entidades públicas, privadas e por órgãos dotados de competência jurisdicional, com vistas à concretização de um objetivo constitucional universalmente reconhecido: o da efetiva igualdade de oportunidades a que todos os seres humanos têm direito”. (Ação Afirmativa & Princípio Constitucional da Igualdade, Rio de Janeiro, Renovar, 2001, pág. 40)

Trata-se de uma verdadeira medida de superioridade jurídica, eis que ao analisar o caso das pessoas com visão monocular o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu à unanimidade:

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA VISUAL. AMBLIOPIA. RESERVA DE VAGA. INCISO VIII DO ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. § 2º DO ART. 5º DA LEI Nº. 8.112/90. LEI Nº. 7.853/89. DECRETOS NºS 3.298/99 E 5.296/2004.

1. O candidato com visão monocular padece de deficiência que impede a comparação entre os dois olhos para saber-se qual deles é o “melhor”.

2. A visão univalente — comprometedora das noções de profundidade e distância — implica limitação superior à deficiência parcial que afete os dois olhos.

3. A reparação ou compensação dos fatores de desigualdade factual com medidas de superioridade jurídica constitui política de ação afirmativa que se inscreve nos quadros da sociedade fraterna que se lê desde o preâmbulo da Constituição de 1988.

4. Recurso ordinário provido. (RMS 26071/DF – Rel. Min. Carlos Ayres Britto, 01/02/08) (grifou-se)

Ainda nesse viés, o Superior Tribunal de Justiça (STJ):
AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CONCURSO PÚBLICO. DEFICIENTE VISUAL. VISÃO MONOCULAR. EXCLUSÃO DO BENEFÍCIO DA RESERVA DE VAGA. ILEGALIDADE.

1. É inviável, em agravo regimental, a discussão de questões não enfrentadas na decisão agravada. Tais questões poderão, todavia, ser suscitadas nas informações e apreciadas quando do julgamento final do “mandamus”.

2. A e. Quinta Turma, no RMS nº. 19.291-PA, já decidiu que ‘a deficiência visual, definida no art. 4º, III, do Decreto nº. 3298/99, não implica exclusão do benefício da reserva de vaga para candidato com visão monocular’.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no MS 13311-DF, Rel. Min. Felix Fischer, 08/05/08) (grifou-se)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO COM VISÃO MONOCULAR. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA. INCLUSÃO NO BENEFÍCIO DE RESERVA DE VAGA.

1. O candidato portador de visão monocular, enquadra-se no conceito de deficiência que o benefício de reserva de vagas tenta compensar. Exegese do art. 3º c.c. art. 4º do Decreto n.º 3.298/99, que dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de  Deficiência. Precedentes desta Quinta Turma.

2. Recurso conhecido e provido. (RMS 22489/DF, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJ de 18.12.06) (grifou-se)

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PORTADOR DE VISÃO MONOCULAR. DIREITO A CONCORRER ÀS VAGAS DESTINADAS AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA. RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO.

1. O art. 4º, III, do Decreto 3.298/99, que define as hipóteses de deficiência visual, deve ser interpretado em consonância com o art. 3º do mesmo diploma legal, de modo a não excluir os portadores de visão monocular da disputa às vagas destinadas aos portadores de deficiência física. Precedentes.

2. Recurso ordinário provido. (RMS 19257/DF, 5ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ de 30.10.06) (grifou-se)

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DEFICIENTE VISUAL. VISÃO MONOCULAR. EXCLUSÃO DO BENEFÍCIO DA RESERVA DE VAGA. ILEGALIDADE. RECURSO PROVIDO.

1 - A deficiência visual, definida no art. 4º, III, do Decreto nº. 3298/99, não implica exclusão do benefício da reserva de vaga para candidato com visão monocular.

2 – ‘A visão monocular cria barreiras físicas e psicológicas na disputa de oportunidades no mercado de trabalho, situação esta que o benefício da reserva de vagas tem o objetivo de compensar’.

3 – Recurso ordinário provido. (RMS 19291/PA, 5ª Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJ de 03.04.06) (grifou-se)

Assim, são incontáveis as decisões idênticas às já expostas, que para não alongar demasiadamente o arrazoado se deixa de transcrever.
	2.6 – A JURISPRUDÊNCIA DO TJDFT


Confirmando a tese sustentada na presente impetração, este Conselho Especial recentemente se manifestou nos seguintes termos:

MANDADO DE SEGURANÇA. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA. VISÃO MONOCULAR. RESERVA DE VAGA. INCLUSÃO NO BENEFÍCIO.

Autoridade coatora é a pessoa que ordena ou omite a prática do ato impugnado, desde que tenha competência para corrigir a ilegalidade, além de cumprir, sendo o caso, o mandamento decretado na liminar ou na sentença final proferida em mandado de segurança. Correta, pois, a inclusão da Secretária de Gestão Administrativa no pólo passivo do mandamus se foi ela uma das subscritoras do ato impugnado. 

Não há que se falar em fase de produção de provas em mandado de segurança, eis que tal remédio, ex VI do inciso LXIX do art. 5º da Constituição Federal, é medida protetiva de direito líquido e certo, violado por ilegalidade ou abuso de poder da autoridade indicada, sendo dever do impetrante instruir a inicial com os documentos necessários à comprovação do alegado.

O inciso III do art. 4º do Decreto 3.298/99, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto 5.296/04, refere-se aos deficientes visuais que possuem acuidade visual nos dois olhos, por menor que seja, não tratando daqueles com visão monocular, ou seja, os cegos de um olho só.
Na interpretação da norma legal, contudo, deve-se atentar para a finalidade da mesma, que é assegurar aos portadores de deficiência física o pleno exercício de seus direitos básicos, aí incluído o direito ao trabalho. Por isso, reservam-se vagas aos mesmos, de modo que possam ingressar no serviço público, nada obstante as barreiras que enfrentam no mercado de trabalho. (TJDFT – Conselho Especial, Classe do Processo n°. 20060020039587MSG-DF, Des. Rel. Sérgio Bittencourt, DJU 06/03/08, unânime) (grifou-se)

É o mesmo entendimento das Turmas do Colendo TJDFT:

DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. REMESSA NECESSÁRIA. CONCURSO PÚBLICO. PORTADOR DE VISÃO MONOCULAR. DIREITO A CONCORRER ÀS VAGAS DESTINADAS AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA.

A interpretação do art. 4º, III, do Decreto 3.298/99, que define as hipóteses de deficiência visual, deve ser realizada em sincronia com o art. 3º desse mesmo regramento, de modo que os portadores de visão monocular não sejam alijados da disputa às vagas destinadas aos portadores de deficiência. Precedentes do Egrégio STJ.

Recurso e remessa oficial desprovidos. (TJDFT – 3ª Turma Cível, Classe do Processo n°. 20050110666826APC-DF, Des. Rel. Mário Belmiro, DJU 12/07/07) (grifou-se)

ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. PORTADOR DE VISÃO MONOCULAR. DIREITO A CONCORRER ÀS VAGAS DESTINADAS AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA. SEGURANÇA CONCEDIDA.
Nos termos do entendimento firmado pelo Colendo STJ “O art. 4º, III, do Decreto 3.298/99, que define as hipóteses de deficiência visual, deve ser interpretado em consonância com o art. 3º do mesmo diploma legal, de modo a não excluir os portadores de visão monocular da disputa às vagas destinadas aos portadores de deficiência física.” Precedentes.

Apelação provida. Segurança concedida. (TJDFT – 3ª Turma Cível, Classe do Processo n°. 20060110398466APC-DF, Des. Rel. Humberto Adjuto, DJU 03/05/07) (grifou-se)
CONCURSO PÚBLICO. VAGAS DESTINADAS A PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA. DECISÃO ADMINISTRATIVA. MOTIVAÇÃO.

Os atos administrativos devem ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, ainda que de forma sucinta.
A aprovação em concurso público gera aos candidatos apenas expectativa do direito de ser nomeado, segundo critérios de conveniência e oportunidade da administração, ficando esta obrigada a respeitar a ordem de classificação dos mesmos no certame.
O candidato portador de atrofia no globo ocular, apresentando visão monocular, enquadra-se nas hipóteses previstas no Decreto nº. 3.298/99, tendo direito às vagas destinadas aos portadores de deficiência física.

Não havendo prestação de serviço, não há que se falar em recebimento de valores retroativos.

Recursos conhecidos e não providos. Decisão unânime. (TJDFT – 5ª Turma Cível, Classe do Processo n°. 20030110800662APC-DF, Des. Rel. Haydevalda Sampaio, DJU 08/02/07) (grifou-se)

Além disso, a 6ª Turma Cível do Egrégio TJDFT reconheceu a constitucionalidade da Lei Distrital n°. 920/95: 

Decisão garante próteses e órteses para deficientes

Uma decisão unânime da 6ª Turma Cível confirmou sentença da 2ª Vara da Fazenda Pública que, em agosto de 2005, determinou ao Distrito Federal disponibilizar o fornecimento de aparelhos de órteses e próteses às pessoas deficientes. O julgamento do recurso do Distrito Federal ocorreu na semana passada, mas o acórdão ainda será publicado. 

 

Na sentença da 2ª Vara da Fazenda Pública, o juiz Álvaro Ciarlini determinou que a decisão fosse cumprida de imediato, fixando, à época, um prazo de 30 dias, sob pena de multa no valor de mil reais, sem prejuízo das cominações na esfera penal, para o caso de desobediência, prevaricação, improbidade administrativa ou crime de responsabilidade. 

 

No pedido julgado procedente pelo juiz, o Ministério Público do Distrito Federal, autor da ação, requereu que o Distrito Federal, por sua Secretaria de Saúde, fosse condenado a tornar disponíveis, de forma permanente, integral e com acesso universal, os serviços adequados de saúde a usuários do SUS/DF, disponibilizando recursos financeiros para custear o fornecimento de próteses e órteses. 

 

Segundo o pedido do Ministério Público, as órteses e próteses devem ser fornecidas aos portadores de deficiência física, auditiva, mental com paralisia cerebral, visual amblíope, visão monocular ou cegueira total, nos termos da Lei Distrital 920/95 e Portaria 146/93 do Ministério da Saúde, e especialmente para as pessoas que se encontram na fila à espera de atendimento. 

 

O juiz esclarece na sentença que o direito à saúde foi constitucionalizado como direito fundamental à prestação material do Estado, conforme o disposto no artigo 6º da Constituição Federal. “No caso, verifico que o réu se utiliza do argumento da escassez de recursos públicos para justificar a má prestação do serviço de saúde pública no Distrito Federal”, afirma. 

 

O magistrado ressalta que a proteção e o fomento à saúde devem ser entendidos como prioridade orçamentária do Estado, tendo em vista a fundamentalidade inerente ao direito social. “A liberdade dos entes políticos de conformação e de condicionamento dos direitos fundamentais à reserva do possível não é hábil a suprimir a esfera de eficácia dos direitos sociais”, completa. (grifou-se)

O texto da Lei Distrital acima citada é o seguinte:

LEI Nº. 920, DE 13 DE SETEMBRO DE 1995
 DODF DE 14.09.1995
Determina o fornecimento de aparelhos de órtese e/ou prótese aos portadores de deficiência que especifica.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos termos do § 6º, do art. 74, da Lei Orgânica do Distrito Federal a seguinte Lei, resultante de projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal:
Art. 1º Fica a Secretaria de Saúde do Distrito Federal obrigada a fornecer aparelhos de órtese e/ou prótese aos portadores de deficiência:
I - física;
II - auditiva;
III - mental com paralisia cerebral;
IV - visual amblíope, visão monocular ou com cegueira total.
Art. 2º Para fazer jus aos benefícios desta Lei, o postulante deverá atender no mínimo aos seguintes requisitos:
I - não ser assistido por caixas beneficentes; fundos de assistência social ou de saúde;
II - não perceber renda familiar superior a 10 (dez) salários mínimos;
III - ser residente no Distrito Federal por mais de 05 (cinco) anos.
Parágrafo Único - Será exigida a comprovação de 05 (cinco) anos de residência no Distrito Federal ao postulante vítima de acidente ocorrido no Distrito Federal.
Art. 3º Terão preferência na seleção, para entrega dos aparelhos em questão, as vitimas de acidentes do trabalho, as crianças em idade escolar e os adultos em atividades particularmente laborativas.
Art. 4º A Secretaria de Desenvolvimento Social e Ação Comunitária e a Secretaria de Saúde regulamentarão a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 5º A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.
GERALDO MAGELA (grifou-se)

Eis, então, o nítido “vetor inclusivo” para com os deficientes monoculares do Brasil, emanado da cristalina, independente e apurada atividade judicante deste Egrégio Tribunal.

	3. CONVENÇÃO DA ONU SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E A VISÃO MONOCULAR


Após 5 anos de negociações, 192 Países acordaram nas Nações Unidas uma nova Convenção para proteger os Direitos das Pessoas com Deficiência, primeiro Tratado aprovado na área dos Direitos Humanos do Século XXI.

A Convenção da Organização das Nações Unidas – ONU – sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência recebeu a vigésima ratificação em 3 de abril de 2008, entrando em vigor em 3 de maio de 2008.   

O fato marcou uma importante etapa nos esforços para promoção, proteção e garantia do pleno e igual gozo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais das pessoas com deficiência, e promoção do respeito pela sua dignidade inerente.

De acordo com funcionários das Nações Unidas, a rápida validação da Convenção e seu Protocolo Opcional, que foi aberta a assinaturas em 30 de março de 2007, deve-se ao forte compromisso dos Países membros da ONU, assim como os esforços de organizações de pessoas com deficiência, que foram fundamentais na construção do texto do documento.

A República Federativa do Brasil manifestou apoio irrestrito à citada Convenção da ONU, acrescentando, ainda, o interesse em ratificá-lo com “status” de Emenda Constitucional, nos termos do § 3°, do art. 5°, da Constituição Federal, ante a grandiosidade do texto assinado.

No que tange ao conceito de deficiência, a Convenção traz em seu bojo a representação do que se tem demonstrado em toda a peça exordial. Um nítido alargamento – “inclusivo” por assim dizer – do que se entende por “deficiência”, apresentando a “evolução” do pensamento jurídico: 

PREÂMBULO

Os Estados Partes da presente Convenção,

[...]

e. Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência resulta da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras atitudinais e ambientais que impedem sua plena e efetiva participação na sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas;

ARTIGO 27 – TRABALHO E EMPREGO

1. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência de trabalhar, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. Este direito abrange o direito à oportunidade de se manter com um trabalho de sua livre escolha ou aceito no mercado laboral em ambiente de trabalho que seja aberto, inclusivo e acessível a pessoas com deficiência. Os Estados Partes deverão salvaguardar e promover a realização do direito ao trabalho, inclusive daqueles que tiverem adquirido uma deficiência no emprego, adotando medidas apropriadas, incluídas na legislação, com o fim de, entre outros: 

a. Proibir a discriminação, baseada na deficiência, com respeito a todas as questões relacionadas com as formas de emprego, inclusive condições de recrutamento, contratação e admissão, permanência no emprego, ascensão profissional e condições seguras e salubres de trabalho; 

b. Proteger os direitos das pessoas com deficiência, em condições de igualdade com as demais pessoas, às condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo iguais oportunidades e igual remuneração por trabalho de igual valor, condições seguras e salubres de trabalho, além de reparação de injustiças e proteção contra o assédio no trabalho; 

c. Assegurar que as pessoas com deficiência possam exercer seus direitos trabalhistas e sindicais, em condições de igualdade com as demais pessoas; 

d. Possibilitar às pessoas com deficiência o acesso efetivo a programas técnicos gerais e de orientação profissional e a serviços de colocação no trabalho e de treinamento profissional e continuado; 

e. Promover oportunidades de emprego e ascensão profissional para pessoas com deficiência no mercado de trabalho, bem como atendimento na procura, obtenção e manutenção do emprego e no retorno a ele; 

f. Promover oportunidades de trabalho autônomo, empreendedorismo, desenvolvimento de cooperativas e estabelecimento de negócio próprio; 

g. Empregar pessoas com deficiência no setor público; 

h. Promover o emprego de pessoas com deficiência no setor privado, mediante políticas e medidas apropriadas, que poderão incluir programas de ação afirmativa, incentivos e outras medidas; 

i. Assegurar que adaptações razoáveis sejam feitas para pessoas com deficiência no local de trabalho; 

j. Promover a aquisição de experiência de trabalho por pessoas com deficiência no mercado aberto de trabalho; e 

k. Promover reabilitação profissional, retenção do emprego e programas de retorno ao trabalho para pessoas com deficiência. (grifou-se) 

Assim, não há que se falar em rol taxativo de deficiências. O conceito de deficiência, segundo a própria manifestação da República Federativa do Brasil na Convenção da ONU, é evolutivo – delimitado no tempo e no espaço – sendo a visão monocular uma das hipóteses de deficiência visual tão importante quanto às demais existentes. 

A relevância jurídica da Convenção da ONU é tão destacada que o Pleno do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou, em 08/05/08, a ADIN n°. 2649 – que trata do passe livre em transporte interestadual – onde a Ministra Relatora, Cármen Lúcia, ressaltou que:

“O Brasil assinou, em março de 2007, na sede da ONU, Nova York, uma Convenção sobre os Direitos das Pessoas Portadoras de Necessidades Especiais, bem como o seu protocolo que se encontra em tramitação no Congresso. Nesse sentido, os Países que vierem a ratificar esse tratado têm a obrigatoriedade de implementar medidas para dar efetividade ao que foi ajustado”. (grifou-se)
Desta feita, comprovada em todas as vertentes possíveis a lesão ao direito líquido e certo do impetrante, passa-se ao pleito liminar, garantia da efetividade processual, ante a iminente nomeação dos aprovados.

	4. DA LIMINAR


Suficiente a demonstração de direitos, não consubstanciada em meras alegações, mas sim na probabilidade de ser real e nítida a pretensão, que se conforma a sua comprovação a um mero exame sumário. 

Há provas manifestas, incontestes e que saltam simplesmente aos olhos, não exigindo maiores indagações. 

Torna-se imprescindível no presente caso a concessão de medida liminar consistente em suspender os efeitos do ato coator praticado pelo impetrado, permitindo que o impetrante seja inserido na condição de deficiente visual, concorrendo às vagas reservadas a tal segmento. 

A concessão de liminar exige a presença de requisitos essenciais, quais sejam, o “fumus boni iuris” e o “periculum in mora”, demonstrados no caso em tela.

Quanto ao primeiro requisito, está flagrante nas alegações aduzidas, devidamente comprovadas pelos documentos anexados nos autos, dando conta da ilegalidade do ato praticado pela autoridade coatora. A desclassificação do impetrante por – supostamente – não se enquadrar ao Decreto Federal n°. 3.298/99 violou a própria jurisprudência pacífica deste Conselho Especial, arraigada em precedentes do Supremo Tribunal Federal (STF) e Superior Tribunal de Justiça (STJ).
Já com relação ao segundo requisito, revela-se ainda mais evidente, considerando que se aproxima a homologação do certame, e conseqüentes nomeações em preterição do impetrante, caso não seja concedida a liminar.

Anote-se, e aqui apenas para argumentar, que não se verifica o chamado “periculum in mora in verso”, haja vista que não haveria prejuízo algum para a Administração, ao contrário do impetrante que suportaria o injusto ônus decorrente do eventual indeferimento da liminar. 

Justifica-se, assim, a suspensão imediata dos efeitos do ato coator, para que a medida não se torne ineficaz, o que ocorrerá caso tenham que aguardar a sentença de mérito da ação mandamental.

Por tais razões, requer-se o deferimento da liminar ora pleiteada.

	5. DOS PEDIDOS


Diante do exposto, respeitosamente, requer-se de Vossa Excelência:

a) A concessão da liminar “initio litis e inaudita altera pars” a fim de que seja anulado ou afastado o resultado oficial da Perícia Médica, e ainda, a inclusão liminar do nome do impetrante no rol dos aprovados na condição de deficiente visual, de sorte que surtam todos os efeitos legais destinados ao eventual provimento no cargo de Técnico Judiciário – Área Administrativa, do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT, até decisão definitiva de mérito;

b) O deferimento em definitivo do presente “writ” para ver reconhecida a condição de deficiente visual;

c) A notificação da autoridade coatora nos termos da Lei Federal nº. 1.533/51;

d) A intimação do representante do Ministério Público para apresentação de parecer.

Protesta por todas as provas em direito admitidas.

Dá-se à causa o valor de R$ 415,00 (quatrocentos e quinze reais). 

Termos em que pede deferimento.

Distrito Federal, 14 de maio de 2008.

xxxxxxx

OAB/DF n°. xxxx
Rol de documentos do impetrante

1. Procuração Judicial e cópia do RG, CPF e comprovante de residência do impetrante;

2. Impressão retirada do site do TJDFT que indica o domicílio funcional da autoridade coatora
; 
3. Edital nº. 01/2007 – abertura de inscrições do concurso público do TJDFT;
4. Comprovante de inscrição no certame e laudo médico do impetrante;
5. Relação dos candidatos que tiveram a inscrição deferida para concorrer na condição de portadores de deficiência;
6. Edital n°. 04/2008 – resultado final nas provas objetivas e a convocação para a perícia médica para os candidatos que se declararam portadores de deficiência para os cargos de Técnico Judiciário, exceto para o cargo de Técnico Judiciário – área: Administrativa – especialidade: Segurança, referentes ao concurso público para provimento de vagas e para formação de cadastro de reserva nos cargos de Analista Judiciário e de Técnico Judiciário e Laudo da Perícia Médica;
7. Relação provisória dos candidatos considerados aptos na perícia médica, na seguinte ordem: nível, cargo/área/especialidade, número de inscrição e nome do candidato em ordem alfabética;
8. Recurso administrativo do impetrante e Edital n° 08/2008 – resultado final na perícia médica e o resultado final no concurso dos candidatos que se declararam portadores de deficiência aos cargos de Técnico Judiciário, exceto para o cargo de Técnico Judiciário – Área: Administrativa – Especialidade: Segurança, referentes ao concurso público para provimento de vagas e formação de cadastro de reserva nos cargos de Analista Judiciário e de Técnico Judiciário;
9. Guia de recolhimento das custas processuais. 
� Nome/Pontuação/Classificação: XXXXXXXXXXX, XXX, XXXX°. Note-se que a classificação específica dos deficientes só foi publicada pelo Edital n° 08/2008 – Doc. 08 da inicial – não se sabendo, ao certo, qual a seria a posição específica do impetrante, uma vez que foi desclassificado por ato coator anterior a esta data.


� Bibliografia Inicial do Setor Médico da Associação Brasileira dos Deficientes Portadores de Visão Monocular – ABDPVM


Link: � HYPERLINK "http://www.visaomonocular.org/documentos.asp" �http://www.visaomonocular.org/documentos.asp�


Botelho, N.L.P, Volpini, M., & Moutra, E.M. (2003). Aspectos psicológicos em usuários de prótese ocular. Arquivo Brasileiro de Oftalmologia, 66:637-46.


BUYS, N., & LOPEZ, J. (2004). Experience of monocular vision in Australia. Journal of Visual Impairment & Blindness, American Foundation for The Blind, 89 (9), 1-28. (grifou-se)
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McKnight, A. J., Shinar, D., & Hilburn, B. (1991). The visual and driving performance of monocular and binocular heavy-duty truck drivers. Accident Analysis and Prevention, 23, 225237.


O'Donnell, L. M., & Smith, A. J. (1994). Visual cues for enhancing depth perception. Journal of Visual Impairment & Blindness, 88, 258266.


Schein, J. D. (1988). Acquired monocular disability. Journal of Visual Impairment & Blindness, 82, 279281.


Servos, P., Goodale, M. A., & Jakobson, L. S. (1992). The role of monocular vision in prehension: A kinematic analysis. Vision Research, 32, 15131521.


Spring, T. A. (1992). One-eyed view of life: An insight into the problems of monocular vision. Sydney, Australia: Author.





� Art. 37, inciso VIII – a lei reservará o percentual de cargos e empregos públicos e definirá os critérios de sua admissão; (grifou-se)


� http://www.tjdft.jus.br/enderecos/enderecos_tjdft.asp
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